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PREFETTURA MUNTCIPAL DE PALMEIRÂNDN

Ofíclo no 1241202rt-GAB Palmeirândia - MA, em 21 de novembro de 2024

Excelentíssima Senhor,
Raimundo André Souza Soares
Presidente da Câmara Municipal de
Palmeirândia - MA

Senhor Presidente, encaminho a Vossa Excelência, o Edital de
publicação e a Lei no3412024, a qual dispõe sobre as Diretrizes para a
Elaboração e Execução da Lei Orçamentária Anual do Município de
Palmeirândia - MA, (LDO) para o exercício financeiro de 2025 do Município de
Palmeirândia - MA, devidamente sancionada e publicada.

Sem mais para o momento, aproveitamos para renovar os votos de
estima e considerações

Atenciosamente Municipal de Palmeinândia
Probcolo

Data ,l

Assunto:

Âsrlnefulra

Edilson Campos Gomes de Castro Junior
Prefeito Municipal, de Palmeirândia - MA

. 
PODER LEGI§LATIVO

EÃMARA MI,NICIPAL DE PALMEIRÂNDIA
Sntrada na secretaria da õârrrãr;

!L,25

IIAIIIOI'I OI BAf,flO§ CO§IA

Diretor G

D c a

Ête.

- DÊ

Praç,: Santo Antônio, no 01, Centro - Palrneirándia-MA
06.209.93610001"0365.238-000 -



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA
MUNICIPAL DE PALMEIRÂNDIA

EDITAL DE PUBLTCACÃO

Pelo presente EDITAL DE PUBLICAÇÃO, o Prefeito
Municipal de Palmeirândia - Estado do Maranhão, O SÍo Edilson
Campos Gomes de Gastro Júnior, no uso de suas atribuiçôes
legais, conferida pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do
Município, Íaz saber a todos os habitantes do Município de
Palmeirândia - MA, as Autoridades Federais, Estaduais e
Municipais, e a quem possa interessar que sancionou a Lei
Municipal no 34l,2A24 a qual dispôe sobre as Diretrizes para a
Elaboração e Execução da Lei Orçamentária Anual (LDO) do
Município de Palmeirândia - MA, para o exercício de 2025 e que
neste ato público a presente Lei, para que, doravante, passe a

viger em seus efeitos legais. Dou a Lei Municipal no34l2024 de
21 de novembro de 2024 por pública.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABTNTE Do pREFErro MUNtcrpAL DE pautetnÂNDtA, Aos 2i DtAs oo mÊs
DE NovEMBRo DE 2024,2ozo DE TNDEPENDÊNCIA, í34o DA nepúeLrcA, G2o

DA FUNDAÇÃO DE plUrelRÂNDn - MA.

Câmara Municipal de Palmeirândia
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-
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Edilson Campos Gomes de Castro Júnior

-

Prefeito Municipal
ârufe

CERTIFICO, que nesta data publiquei e registrei a presente Lei por meio
de Edital, tendo sido afixado um exemplar no átrio desta Prefeitura e
demais locais de acesso ao público . 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE PALMEIRÂNDh

LEI No g4l2O24-GAB Palmeirândia -MA em 2l de novembro 2A24

Dlspõe sobre as Diretrlzes parra a
Elaboração e Execução da L€i
Orçamentária Anual do Municíplo
de Palmeirândla MA, para o
exercíclo de 2o126 e dá outras
providências.

SANGIONADA
Em:9L IJJW7

DrsPosrçÕEs PRELrMrnARts

Art. 1" Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2", inciso II, da
Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, ao art. 4o, da Lei
Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000 (L"ei de Responsabilidade
Fiscal - LRF) e a Lei Orgânica do Município de Palmeirândia, ficam
estabelecidas as diretrizes orçamen!árias para o exercício financeiro de
2025, compreendendo:

I - as meta.s e prioridades da Administraçáo Pública Municipal;
II - a orgarúz,ação e a estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes especíÍicas para o Poder I-egislativo;
IV - as diretrizes gerais para a elaboraçáo e execuçáo do orçamento do
Município e suas alterações;
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e

encargos sociais;
VI - as disposiçÕes sobre as alterações na Legislaçáo Tributária do
Município;
VII - as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e
VIII - as disposições Íinais.

PaÉgrafo único. lntegram esta Lei os seguintes anexos:

I - Anexo de Metas Fiscais, composto de:

a. demonstrativo de metas anuais;

b. avaliação do cumprimento das metas Íiscais do exercício

mFma xuNrcrr4 DÊ
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anterior;

c. demonstrativo das metas Íiscais atuais comparadas com as
Íixadas nos três exercícios anteriores;

d. evoluçáo do patrimônio líquido nos ultimos três exercícios;

e. origem e aplicaçáo dos recursos obtidos com a alienaçáo de
ativos;

f. demonstrativo da estimativa e compensaçáo da renúncia de
receita;

g. demonstrativo da margem de expansão das despesas
obrigatórias de caráter continuado.

II - Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e
Providências;

III - Anexo de Metas e Prioridades; e

CAPÍTULO I

METAS E PRIORIDADES DA

aDMTNTSTRAçÃO pÚsLrCA MTTNICTPAL

Art. 20 Em conformidade com o disposto no art. 165, § 2o, da
Constituição Federal, com o art. 4" da [,ei Complementar no 101 I2OOO e

com a Lêi Orgânica do Município, as metas e prioridades para o
exercício Íinanceiro de 2025 são as constantes em Anexo próprio desta
ki, as quais teráo precedência na alocaçâo de recursos na Lei
Orçamentária, mas náo se constituem limites à programaçáo das
despesas.

§ 10 Na elaboração da proposta orçamenlária para o exercício Íinanceiro
de 2025 será dada maior prioridade:

I - à promoçáo humana e qualidade de vida da populaçáo, buscando
combater a exclusão e as desigualdades sociais;

II - à atençáo especial no atendimento à criança e ao adolescente;

*
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III - à eÍiciência e transparência na gestão dos recursos publicos;

IV - à promoçáo e desenvolvimento da infraestrutura urbana, com
ênfase na acessibilidade e mobilidade;

V - ao fomento da economia do Município, buscando sempre o
desenvolvimento sustentáveI;

VI - às ações que üsem garantir eÍiciência e qualidade na oferta dos
serviços de saúde enfatizando a prevenção;

VII - à implementação de ambiente educacional eÍiciente, com foco nas
pessoas e no desenvolvimento tecnológico;

VIII - à integraçáo e a cooperação com os governos Federal, Estadual e
com os Municípios da Região;

IX - à valonzaçáo do patrimônio ambiental e cultural do Município;

X - à implementaçáo de política habitacional pautada no crescimento
urbano planejado, dotado de toda infraestrutura necessária;

XI - erradicar a pobreza e a fome, promover educação básica de
qualidade para todos, reduár a mortalidade infantil, combater doenças,
garantir a sustentabilidade ambiental e fortalecer o desenvolvimento
local através de políticas que ampliem o mercado de trabalho para
jovens;

XII - à implementação de ações que busquem a va)oriz,açáo da
agricultura e da melhoria na qualidade de vida na Zona Rural do
Município; e

XIII - à implementação de ações voltadas à melhoria na segurança
publica do Município.

XIV - Pnonzar: (Proteção Social, Assistência Social e a Política de
Assistência Social).

§ 2" A execuçáo das ações vinculadas às metas e prioridades, do Anexo
a que se refere o caput, estará condicionada à manutençáo do equilÍbrio
das contas públicas, conforme Anexo de Metas Fiscais que integra a
presente [ei.

Art. 3" As Ações/Metas especificadas no Anexo de Metas e Frioridades
da Administraçáo Municipal deveráo estar em consonância com as
especiÍicadas no Plano Plurianual - PPA, período 2022-2025 e, ainda,
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constar da [-ei Orçamentâna Anual pma 2025, ambos a serem
encaminhados à Câmara Municipal até 31 de agosto de 2024.

§ 10 O Projeto de Lei Orçamentária Anual será elaborado em
consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do
caput deste artigo.

§ 2" Na destinação de recursos às ações constantes do projeto de lei
orçamentária serão adotados os critérios estabelecidos em lei específica
ou no Plano Plurianual - PPA.

Art. 40 Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a
oferta de programas publicos de atendimento à infância e à
adolescência no Município, conforme disposto no art. 227 da
Constituiçáo Federal e no art. 4" da Lei Federal n" 8.069, de 13 de julho
de 1990 e suas alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 5o O MunicÍpio de Palmeirândia implementará o atendimento
integral às pessoas portadoras de deficiência e às pessoas idosas em
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, incluindo-as em
políticas publicas voltadas à satisfaçáo de suas necessidades.

Art. 60 Na elaboração do Orçamento da Administraçáo Pública
Municipal buscar-se-á a contribuiçáo de toda a sociedade em um
processo de democracia participativa, voluntária e universal, €ffi
atendimento ao disposto no art. 44 da Lei Federal n" 10.257, de 10 de
julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Parágrafo único. Durante o processo de elaboraçáo da proposta
orçamentária o Poder Executivo promoverá audiência pública, nos
termos do art. 48, § 1", inciso I, da tei Complementar no 101/2OOO.

CAPÍTULO U

oRcAltrzaçÃo E ESTRUTTTRA Dos oRçAMEITTOS

Art. T A Lei Orçamentária compreenderá o Orçamento Fiscal e o
Orçamento da Seguridade Social.

Art. 8" O Projeto de ki Orçamenlária do Município de Palmeirândia
relativo ao exercício de 2025 deverá obedecer aos princÍpios da justiça
social, do controle social, da transparência na elaboração e execuçáo do
orçamento e da economicidade, observado o seguinte:

I - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboraçáo e na
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execuçáo do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as
desigualdades entre indiúduos e regiões da Cidade, bem como
combater a exclusão social;

II - o princípio do controle social implica assegurar a todos os cidadáos
a participação na elaboraçáo e no acompânhamento do orçamento;

III - o princípio da transparência implica, além da obserwação do
princípio constitucional da publicidade, a utilizaçáo dos meios
disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às informações
relativas ao orçamento; e

IV - o principio da economicidade implica na relaçáo custo-beneficio, ou
seja, na eficiência dos atos de despesa, que conduz à própria eficiência
da atividade administrativa.

Art. 90. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execuçáo dos
Programas de Governo;

II - função: o maior nivel de agregaçáo das diversas áreas de despesa
que competem ao setor público;

III - subfunção: uma partiçáo da funçâo que visa agregar determinado
subconjunto da despesa do setor publico;

IV - programa: o instrumento de orgarrizaçáo d.a ação governamental
que visa à concretizaçáo dos objetivos pretendidos, mensurados por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

V - ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa de
governo, descrevendo o produto e a meta Íisica programada e sua
finalidade, bem como os investimentos, que devem ser detalhados em
unidades e medidas;

VI - atividade: o instrumento de programaçáo para alcançar os
objetivos de um programa envolvendo um conjunto de operações que se
realizarn de modo contínuo e permanente e das quais resulta um
produto necessário à manutençáo das ações de governo;

VII - proJeto: o instrumento de programaçáo para alcançar os objetivos
de um programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concoÍre para a expansáo ou
o aperfeiçoamento das ações de governo;

l)r..rí-.: §.iÍrl!J Ariltrrrrr;, rr'O1, ícÍrtrr-) - P*lrrrt:irôlrtliar-lVI,t\
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Vm - operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem
para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do
governo, das quais não resultam em um produto e não geram
contraprestaçáo direta sob forma de bens ou serviços, representando,
basicamente, o detalhamento da função Encargos Especiais;

IX - órgâo orçamentárlo: constitui a categoria mais elevada da
ClassiÍicação Institucional, ao qual são vinculadas as unidades
orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de
trabalho definido;

X - unidadc otçamentária: constitui-se em um desdobramento de um
órgáo orçamenlário, podendo ser da administraçáo direta ou da
administraçáo indireta, em cujo nome a lei orçamentária anual
consigna, expressamente, dotações com vistas à sua manutenção e à
rcalizaçáo de um determinado programa de trabalho;

XI - modalldade de aplicação: indica se os recursos serão aplicados
diretamente pela unidade detentora do crédito ou mediante
transferência para entidades publicas ou privadas.

XII - concedente: o órgáo ou entidade da Administraçáo Pública
Municipal responsável pela transferência de recursos financeiros,
inclusive de descentralizaçáo de recursos orçamentários; e

XIII - convenente: as entidades da Administraçáo Pública Municipal e
entidades privadas que recebem transferências Íinanceiras, inclusive
quando decorrentes de descentalização de recursos orçamen!ários.

§ 1" Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus
objetivos sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamenfá,rias responsáveis pela realização da açáo.

§ 2" Cada atividade, projeto ou operaçáo especial identiÍicará a funçáo e

a subfunção às quais se vinculam.

§ 3o As categorias de programaçáo de que trata esta Lei serão
identificadas no Projeto de L,ei Orçamentána por programas, os quais
estaráo vinculados a atividades, projetos ou operações especiais
mediante a indicação de suas metas fisicas, sempre que possível.

Art. 10. As metas fisicas seráo indicadas no desdobramento da
programaçáo vinculada aos respectivos projetos, atividades e operações

trãiiitêiianoia
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especiais, de modo a especificar a açâo/meta integral ou parcial dos
programas de trabalho.

Art. 11. O Orçamento Fiscal que o Poder Executivo encaminhará ao
Poder Legislativo até 31 de Agosto de 2024, nos termos da L,ei Orgânica
do Município, compreenderá a programação dos Poderes l,egislativo e

Executivo do Município, seus Orgáos e Fundos Municipais instituídos e

mantidos pela Administraçáo Pública Municipal.

Art. L2. A receita orçamentária será discriminada pelos seguintes
níveis:

I - Categoria Econômica;

II - Origem;

III - Espécie;

IV - Rubrica;

V - AlÍnea; e

VI - Subalínea.

§ 1" A Categoria Econômica da receita, primeiro nível de classificação,
está assim detalhada:

I - Receitas Correntes - 1; e

II - Receitas de Capital - 2.

§ 2" A Origem, segundo nível da classificaçáo das receitas, identiÍica a
procedência dos recursos públicos em relaçáo ao fato gerador no
momento em que os mesmos ingressarn no patrimônio público.

§ 3" O terceiro nível, denominado Espécie, possibilita uma qualificação
mais detalhada dos fatos geradores dos ingressos de tais recursos.

§ 4" O quarto nível, a Rubrica, agrega, dentro de cada espécie de
receita, determinadas receitas com características próprias e

semelhantes entre si.

§ 5" A Alínea, quinto nível, funciona como uma qualificação da Rubrica,
apresentando o nome da receita propriamente dita e recebendo o
registro pela entrada dos recursos financeiros.

§ 60 O sexto nível, a Sub alínea, representa o detalhamento mais

Pr.rç.r S.rrlto Aírtôrrio, rr' O1, Ctntr<r - Pa
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analítico das receitas publicas.

Art. 13. A despesa orçamentária será discriminada por:

I - Órgáo Orçamentário;

II - Unidade Orçamentária;

III - Função;

IV - Subfunção;

V - Programa;

VI - Frojeto, Atividade ou Operação Especial;

VII - Categoria Econômica;

Vm - Grupo de Natureza. da Despesa;

IX - Modalidade de Aplicaçáo;

X - Elemento de Despesa; e

XI - Fonte de Recursos.

§ 1" A Categoria Econômica da despesa está assim detalhada:

I - Despesas Correntes - 3; e

II - Despesas de Capital - 4.

§ 2" Os Grupos de Natureza da Despesa constituem agregaçáo de
elementos de despesa de mesmas caracterísücas quanto ao objeto de
gasto, conforme a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais - 1;

II - juros e encargos da dÍvida - 2;

III - outras despesas correntes - 3;

IV - investimentos - 4; e

V - amortizaçáo da dívida - 5.

§ go A Modalidade de Aplicaçáo destina-se a indicar se os recursos
seráo aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou,

l)r.-i<,.r S.rrrlQ Arrt.ôrru, il'tl1, C(:Írt!'() -
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mediante descentralização de crédito orçamenlário, por outro órgão ou
entidade integrante do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; e

II - indiretamente, mediante transferência Íinanceira, por outras esferas
de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas
sem fins lucrativos.

§ 40 A especiÍicação da despesa será apresentada por unidade
orçamentária até o nível de elemento de despesa.

§ 5" A Lei Orçamentária Anual para 2A25 conterá a destinaçáo de
recursos, classiÍicados por Fontes, regulamentados pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Fazenda.

I - O Município poderá incluir, na Lei Orçamentána, outras Fontes de
Recursos para atender suas peculiaridades;

II - As fontes de recursos indicadas na L€i
regulamentadas por decreto do Poder Executivo; e

Orçamentária seráo

III - Os recursos legalmente vinculados a finalidades especÍÍicas seráo
utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculaçáo, ainda que
em exercício diverso daquele em que ocoÍrer o ingresso.

§ 6" As receitas oriundas de aplicações Íinanceiras teráo as mesmas
fontes dos recursos originais.

§ 70 Durante a execuçáo orçamenlá,ria, as fontes de recursos previstas
poderáo ser alteradas ou novas poderáo ser incluidas, exclusivamente
pelo Chefe do Executivo, mediante publicaçáo de decreto no Diário
Olicial do Município, com as devidas justificativas.

§ 8". Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às atualizações dos
Planos de Contas da Receita e da Despesa, durante a execuçáo
orçamen8ária.

Art. 14. A Reserva de Contingência prevista no art. 39 desta Lei será
identificada pelo dÍgito 9 (nove) no que se refere à categoria econômica,
ao grupo de natureza da despesa, à modalidade de aplicação, ao
elemento de despesa e à fonte de recursos.

Art. 15. A Lei Orçamentária discriminará em programas de trabalho
especíÍicos as dotações destinadas:

I - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de
sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno
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valor; e

II - ao pagamento dos juros, enc€rrgos e amorlização da dívida fundada.

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na proposta
orçamenlária de 2025 as eventuais modificações ocorridas na estrutura
organiz.acional do Município, bem como na classificação orçamentária
da receita e da despesa, por alterações na legislação federal ocorridas
após o encaminhamento, ao Poder l,egislativo, do correspondente
Projeto de L,ei das Diretrizes Orçamentárias.

Art. L7. O Projeto de Leí Orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

ilI - anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
discriminando a receita e a despesa na forma deÍinida nesta Lei; e

V - discriminaçáo da legislaçáo da receita e da despesa referente ao
Orçamento Fiscal.

§ 10 Integraráo o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos no art.
22, inciso III, da Lei Federal n" 4.32A, de LT de março de 1964.

CAPÍTI'LO III

DIREf,RIZES ESPPCÍT'TCES PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 18. O total da despesa do Poder L,egislativo Municipal, incluídos os
subsídios dos Vereadores, náo poderá ultrapassar o percentual de 7Yo

(sete por cento), relativo ao somatório das receitas tribuüí,rias,
efetivamente realizadas no exercício anterior, em conformidade com as
Emendas Constitucionais n" 25 /2000 e n" 58 /2OO9.

§ 1o O duodécimo devido ao Poder L,egislativo será repassado até o dia
20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito
Municipal, conforme disposto no art. 29-A, § 2o, inciso II, da
Constituiçáo Federul / 88.

§ 2" A despesa total com folha de pagameÍrto do Poder Legislativo,
incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá
ultrapassar a setenta por cento de sua receita, de acordo com o

PFFãruIA TUNICIPAL OE
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estabelecido no arf.29-A, § 1", da Constituição Federal/88.

Art. 19. O Poder legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua
proposta orçamentária, para fins de consolidaçáo, até o dia 12 dejunho
do corrente exercício, observadas as disposições desta [,ei.

CAPÍTULO ry
DrRrfRrzEs GERAIS PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DOS

oRçAITENTOS DO MrrnrcÍpro E SUAS ALTERAçÕES

sEçÃo r

Diretrizês Gerais

Art. 2O. A elaboraçáo do projeto de lei, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária de 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão Íiscal, observando-se o princípio da publicidade
e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas, bem como deverão levar em conta a
obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que
integra a presente Leí, além dos parâmetros da Receita Corrente
Líquida, visando ao equilíbrio orçamentário-fi nanceiro.

§ 1" Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de
acesso publico:

I - pelo Poder Legislativo, no que the couber, dos instrumentos de gestão
previstos no art. 48, caput, daIr-í Complementar n" 101/2OOO.

II - pelo Poder Executivo:

a) da [,ei Orçamentária Anual e seus anexos;

b) das alterações orçamentárias realizadas mediante a abertura de
Créditos Adicionais;

c) do Relatório Resumido da Execução Orçamentâna; e

d) do Relatório de Gestão Fiscal.

§ 2" Para o efetivo cumprimento da transparência na gestáo Íiscal de
que trata o eagnú deste artigo, o Poder Executivo, por meio da Secretaria
Municipal de Fazenda, e da Controladoria-Geral do Município, deverá
manter atualizado o endereço eleúônico, de livre acesso a todo cidadão,

k
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com os instrumentos de gestão descritos no art. 48, caput, da l,ei
Complementar n" 101 /2OOO.

Art. 21. As estimativas de receitas serão feitas com a observância
estrita das norÍnas técnicas e legais e considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variaçáo dos índices de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art,.22. O Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal
de Fazenda, deverá elaborar e publicar a programação linanceira e o
cronogr€rma de execuçáo mensal de desembolso, especiÍicado, no
mínimo, por órgão e por fonte de recursos, nos termos do art. 8" da Lei
Complementar no 101/2000, visando ao cumprimento da meta de
resultado primário estabelecida nesta [,ei.

§ 1" O Poder Legislativo deverá enviar ao Poder Executivo, até dez dias
apos a aprovação da L,ei Orçamentária de 2025, a programação de
desembolso mensal para o referido exercício.

§ 20 O Poder Executivo publicará a programaçáo Íinanceira e o
cronograrna de execução mensal de desembolso até trinta dias após a
pubücaçáo da L,ei Orçamentâria de 2425.

Art. 23. No prazo previsto no § 2o do artigo anterior, o Poder Executivo,
sob a coordenaçáo da Secretaria Municipal de Faznnda, deverá publicar
as receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais, juntamente
com as medidas de combate à evasão e à sonegaçáo, bem como as
quantidades e os valores das ações ajuizadas para cobrança da dÍvida
ativa e o montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa, nos termos do art. 13, da I.ei Complementar 11o

10 1 /2000.

At"t. 24. Se for veriÍicado, ao Íinal de um bimestre, que a execução das
despesas foi superior à realiz,açáo das receitas, por Fonte de Recursos, o
Poder tegislativo e o Poder Executivo promoveráo, por ato prÓprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, a limitaçáo de

empenho e de movimentaçáo financeira.

§ 10 Caso haja necessidade, a limitaçáo do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentaçáo Íinanceira para o cumprimento do
disposto no cagxfi deste artigo e no art. 9o, da Lei Complementar no

101/2000, visando atingir as metas Íiscais previstas no Anexo de Metas
Fiscais - Metas Anuais, desta Lei, será feita de forma proporcional ao

EFCmFA MUM<IBI G
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montante dos recursos alocados para o atendimento de Outras
Despesas Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras, de cada
Poder, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional
ou legal de execuçáo.

§ 20 Na hipótese da ocorrência de limitação de empenho e

movimentação Íinanceira, o Poder Executivo comunicará ao Poder
l,egislativo o montante que caberá a cada um tornar indisponível para
empenho e movimentação financeira.

Art. 25. Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta l,ei, a
alocaçáo dos recursos na l-ei Orçamentária e em seus Créditos
Adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos Programas de Governo.

Att. 26. A Lei Orçamentária náo consignarâ recursos para início de
novos projetos sem antes ter assegurado recursos suficientes para
obras ou etapas de obras em andamento e para conservaçáo do
patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de
convênios e operações de crédito.

Parágrafo únlco. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito
de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente
estabelecidas.

Art. 27. É obrigatória a destinaçáo de recursos para compor
contrapartida de transferências voluntá,rias efetuadas pela União e pelo
Estado, bem como de empréstimos internos e externos e para o
pagamento de sinal, de amortizaçáo, de juros e de outros encargos,
obserwado o cronograma de desembolso da respectiva operação.

Parágrafo único. Somente seráo incluídas, na proposta orçamentária
anual, dotações relativas às operações de crédito contratadas ou
autorizadas pelo Legislativo Municipal até 30 de junho de 2023.

Art. 28. A L,ei Orçamentária de 2025 somente incluirá dotações para o
pagamento de precatórios cujos processos contenham pelo menos um
dos seguintes documentos:

I - certidáo de trânsito em julgado dos embargos à execução no todo ou
da parte náo embargada; e

II - certidáo de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos.

PEÊTAIUFA MUMCTFA( T
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Art. 29. A Procuradoria-Geral do MunicÍpio encaminhará à Secretaria
Municipal de Fazenda, até 15 de julho do corrente exercício, a relação
dos débitos decorrentes de precatórios judiciários inscritos até 1" de
julho de 2024 a serem incluídos na proposta orçamentária de 2O25
devidamente atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 5", da
Constituição Federal, pela Emenda Constitucional no 62/2OO9,
discriminados conforme detalhamento constante do art.15 desta lei,
especificando:

I - número e data do ajuizamento da ação originária;

II - numero do precatório;

III - tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa);

IV - enquadramento (alimentar ou náo alimentar);

V - data da autuação do precatório;

VI - nome do beneÍiciário;

VII - valor do precatório a ser pago;

VIII - data do úânsito em julgado; e

IX - numero da vara ou comarca de origem.

Parágrafo únlco. A forma de pagamento e a atualizaçáo monetária dos
precatórios e das parcelas resultantes observaráo, no exercício de 2024,
os Índices adotados pelo Poder Judiciário respectivo, conforme disposto
no art. 100, § 1", da Constituiçáo Federal, na Emenda Constitucional no

62 /2OO9.

Art. 30. Na programação da despesa náo poderáo:

I - ser incluídas despesas sem que estejam definidas as respectivas
fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;

II - ser incluÍdas despesas a título de Investimentos - Regime de
Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública,
reconhecidos na forma do art. L67, § 3", da Constituiçáo Federal e da
Lei Orgânica do MunicÍpio;

Art. 31. Na proposta orçamentária náo poderáo ser destinados recursos
para atender despesas com:

I - ações que náo sejam de competência exclusiva ou comum do

ffittr
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Município, ou com ações para as quais a Constituição Federal não
estabeleça a obrigação do Município de cooperar técnica efou
Íinanceiramente; e

II - clubes, associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres.

Art. 32. E vedada a inclusáo, tanto na Lei Orçamentária quanto em
seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais,
subvenções econômicas, auxílios ou contribuições, ressalvadas aquelas
destinadas às entidades privadas com ou sem fins lucrativos e

amparadas por [,eis Municipais.

Art. 33. A Receita Total do Município prevista no Orçamento Fiscal será
programada de acordo com as seguintes prioridades:

I - custeio de pessoal e encargos sociais, inclusive as contribuiçÕes do
Município ao sistema de seguridade social, compreendendo o Regime
Geral de Previdência, conforme legislação em vigor;

II - custeio administrativo e operacional;

III - garantia do cumprimento dos princípios constitucionais, em
especial no que se refere ao ensino fundamental e à saúde;

IV - garantia do cumprimento do disposto nos art. 41 desta Lei;

V - pagamento de sentenças judiciais;

VI - contrapartidas dos convênios, dos programas objetos de
financiamentos e das operações de crédito; e

VII - reserva de contingência, conforme especiÍicado no art. 39 desta
Lei.

Parágrafo únlco. Somente depois de atendidas as prioridades supra
arroladas poderão ser programados recursos para atender novos
investimentos.

Art. 34. As obras já iniciadas terão prioridade na alocaçáo dos recursos
para a sua continuidade e/ou conclusão.

Art. 35. O controle de custos, a avaliaçáo de resultados previstos no
art. 4", inciso I, alínea uen, ê no art. 50, § 3", da Lei Complementar no

lOl/2OOO, e à avaliaçáo dos Programas de Governo constantes da Lei
do Plano Plurianual - PPA, seráo realizados pela Controladoria-Geral do
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sEçÃo u
Diretrizes EspecíÍicas do Orçamento Fiscal

Art. 36. O Orçamento Fiscal estimará as receitas e fixará as despesas
dos Poderes tegislativo e Executivo, bem como as de seus Órgáos e

Fundos Municipais, de modo a evidenciar as políticas e programas de
goveÍrro, respeitados os princípios da unidade, da universalidade, da
anualidade, da exclusividade, da publicidade e da legalidade.

Art. 37. É vedada a realizaçáo de operaçÕes de crédito que excedam o
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos adicionais suplementares ou especiais com finalidade precisa.

Art. 38. Na estimativa da receita e na Íixação da despesa seráo
considerados:

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;

II - o aumento ou diminuiçáo dos serviços prestados, a tendência do
exercício; e

III - as alterações tributárias.

Art. 39. A L€i Orçamentâna conterá Reserva de Conüngência no valor
até meio por cento da Receita Corrente Líquida, destinada a atender aos
passivos contingentes e a outros riscos e eventos Íiscais imprevistos,
conforme previsto no art. 5o, inciso III, da Lei Complementar no

10 1 /2000.

Art. 4(). A Reserva de Contingência prevista no art. 5o da LRF/2000,
será constituída, exclusivamente, pelas Fontes de Recursos 000
(Recursos Ordinários - Liwes).

Parágrafo Único. Caso não seja necessár.ria a utilizaçáo da Reserva de
Contingência para sua Íinalidade, no todo ou em parte, até o mês de
setembro, o saldo remanescente poderá ser utilizado para abertura de
créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestaçáo de
serviços publicos de assistência social, saúde, educação, defesa civil, ao
pagamento de juros, encargos e amortização da dÍvida publica e

precatórios.

Art. 41. Ficam os Poderes Executivo e l,egislativo, nos termos do art.
167, inciso VI, da Constituiçáo Federal, autorizado a realizan

Páiiüiêiianclia
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Transposiçáo.

§ 10 Entende-se por Transposiçáo a realocaçáo de recursos entre
programas de trabalho, dentro de um mesmo órgão, mesma categoria
econômica da despesa e mesma fonte de recursos.

Att. 42. Fica o Poder Executivo, nos termos do art. 167, inciso VI, da
Constituição Federal, autorizad o a realiz.ar Remanej amento.

§ 1" Entende-se por Remanejamento a realocação de recursos entre
ôrgáos, dentro da mesma fonte de recursos, independente da categoria
econômica da despesa.

Art. 43. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme
disposto nos arts. 167, § 2", da Constituição Federal e da Lei Orgânica
do Município, será efetivada mediante decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único. Para a reabertura dos créditos previstos no caput, o
Executivo utilizar-se-á dos instrumentos previstos no art. 43, § 1o,

incisos I, II, III e IV da Lei Federal n" 4.320/7964.

Art, 44. Os recursos de convênios repassados pelo Município a outras
entidades públicas ou privadas deverão ter sua aplicaçáo comprovada
mediante prestação de contas à Controladoria-Geral do Município.

sEçÃo ffi
Diretrlzes Específlcas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 45. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência
social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI, 194 a 196, 199
a 2Ol, 2O3,2O4 e 212, § 4o, da Constituiçáo Federal e da L,ei Orgânica
do Município e contará, dentre outros, com recursos provenientes:

I - das contribuições sociais previstas na Constituiçáo Federal, exceto a
de que úata o art. 212, § 5o, € as destinadas por lei às despesas do
Orçamento Fiscal;

II - do Orçamento Fiscal.

Parágrafo únlco. Os recursos para atender às ações de que trata este
artigo obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento Fiscal.
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CAPÍTULO V

DrsposrçôEs RrLATrvas Às opspnsls Do MurrcÍpro
COM PESSOAL E EITCARGOS SOCIAIS

Art. 46. As despesas com pessoal e encargos sociais para 2025 serão
Íixadas observando-se o disposto nas norrnas constitucionais aplicáveis
na Lei Complementar n" 101 /2AOO e na legislação municipal em vigor.

Art. 47. Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas
propostas orçamentárias, teráo como base de cálculo, para Iixação da
despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de pagamento do mês
de abril de 2O24 projetada para o exercício, considerando os eventuais
acréscimos legais a serem concedidos aos servidores públicos
municipais, bem como as alterações de planos de carreira e as
admissões para preenchimento de cargos, sem prejutzo do disposto nos
arts. 18 e 19 da Lei Complementar n" 101 /2OOO, observado o contido
no art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

Art. 48. O reajuste dos vencimentos dos servidores publicos municipais
deverá observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros
constantes da L,ei Orçamentária de 2025, e de seus Créditos Adicionais,
em categoria de programação especíÍica, observando os limites do art.
20, inciso III, e do art. 2l da Lei Complementar n" 101/2OOO.

Parágrafo Único. Para atender ao disposto neste artigo serão
observados os limites estabelecidos nos arts. 29 e 29-A da Constituiçáo
Federal e na [,ei Complementar n" 101 /2OOO.

Art. 49. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de
Faznnda, publicará até 31 de agosto de 2024, a tabela de cargos efetivos
e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil e

demonstrará os quantitativos de cargos ocupados por servidores
estáveis e náo estáveis e de cargos vagos.

§ 1" O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste
artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo.

§ 20 Os cargos transformados em decorrência de processo de
racionalizaçáo de planos de carreiras dos servidores municipais serão
incorporados à tabela referida neste artigo.

Art. 50. O Poder Iegislativo, durante o exercício Íinanceiro de 2025,
deverá enquadrar-se na determinaçáo do art. 48 desta l,ei, com relaçáo
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às despesas com pessoal e encargos sociais.

Art. 51. No exercício Íinanceiro de 2025, observado o disposto no art.
169, da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores
se:

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se
refere o art. 49 desta I-ei;

II - houver vacância, após 31 de agosto de 2024, dos cargos ocupados,
constantes da referida tabela;

III - houver prévia dotaçáo orçamentária suficiente para o atendimento
da despesa; e

IV - forem observados os limites previstos no art. 48 desta [êi,
ressalvado o disposto no aÍt. 22, inciso IV, da L,ei Complementar n"
LOL /2AOO.

Parágrafo únlco. A criaçáo de cargos, empregos ou funções somente
poderá ocoÍrer depois de atendido ao disposto neste artigo, no art. 169,

§ 1o, incisos I e II, da Constituiçáo Federal, e nos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n" L0l /2OOO.

Art. 52. No exercício de 2025, a reaJizaçáo de serviço extraordinário,
quando a despesa houver excedido 95o/o dos limites referidos no inciso
IV do art. 51 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos nas situações
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorizaçáo para a realizaçáo de serviço
extraordinário no âmbito do Poder Executivo é de competência do Chefe
do Poder Executivo, ou caberá a quem ele delegar, respeitados os
limites orçamentários de cada órgâo.

CAPÍTUI,O \rI

DrsposrçÕEs soBRt As ALTERAçÕpS NA LEGISTAçÂO
TRIBUTARIA DO MUITICIPIO

Art. 53. Ocorrendo alteraçôes na legislaçáo tributária em vigor,
decorrentes de lei aprovada até o término deste exercício, que
impliquem acréscimo em relaçáo à estimativa de receita constante do
Projeto de L,ei OrçamentÍria, Íica o Poder Executivo autorizado a
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proceder aos devidos ajustes na execuçáo orçamentária.

Art. 54. Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo a
variaçáo estabelecida pelo IPCAE-IBGE ou outro indexador que venha
substituí-lo.

Art. 55. Na previsão da receita, para o exercício Íinanceiro de 2025,
serão observados os incentivos e os beneÍicios Íiscais estabelecidos em
Leis Municipais, se atendidas às exigências do art. 14, da Lei
Complementar no 101/2000, conforme detalhado no Anexo de Metas
Fiscais - Estimativa e Compensaçáo da Renúncia de Receita.

Art. 56. Os projetos de lei de concessáo de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, isençáo em caráter não geral, de alteraçáo de
alíquota ou de modificação de base de cálculo que impliquem reduçáo
discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que
coÍrespondam a tratamento diferenciado, deveráo atender ao disposto
no art. 14 da L,ei Complementar Federal n" 101/2000, devendo ser
instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as
metas de resultado nominal e primário.

Art. 57. Os tributos lançados e náo arrecadados, inscritos em dívida
ativa, cujos custos de cobrança sejam superiores ao crédito tributário,
poderáo ser cancelados, mediante autorizaçáo em l,eí, náo se

constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art.
14, § 3o, II, da L,ei Complementar Federal n" 10L l2OOO.

CAPÍTIII,O vII
DrsposrçÕEs RELJ\TrvAs À pÍvrDA PÚBLTCA MUNICTPAL

Art. 58. Os Orçamentos da Administraçáo Direta e da Administraçáo
Indireta deveráo destinar recursos para o pagamento do serviço da
dívida municipal.

Parágrafo único. Serão destinados recursos para o atendimento de
despesas com juros, com outros encargos e com amortizaçáo da dívida
somente às operações contratadas até 30 de junho de 2024.

CAPÍTTIIO VilI
DrsPosrçÕBs FINATS

Art. 59. Cabe à Secretaria Municipal de Fazrcnda a responsabilidade
pela coordenaçáo da elaboração e da consolidaçáo do Projeto de Lei
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Orçamentária, de que trata esta Lei.

Parágrafo únlco. A Secretaria Municipal de Fazenda disciplinará:

I - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos;

II - a elaboração e a distribuição do material que compõe as propostas
parciais do Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do
MunicÍpio, seus Órgãos e, Fundos; e

III - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais

dos orçamentos de que trata esta Lei-

Art. 60. Para os efeitos do disposto no art. 16, da Lei Complementar n"

101 /2000:

I - as especiÍicações nele contidas integraráo o processo administrativo
de que trata o art. 38 da Lei no 8.666/1993, bem como os

procedimentos de desapropriaçáo de imóveis urbanos a que se refere o

art. 182, § 3", da Constituição Federal; e

II - as despesas irrelevantes, conforme disposto no art. 16, § 3", da l'ei

Complementar n" lOl/2OOO, são aquelas cujo valor não ultrapasse,

para bens e serviços, os limites do art. 24, incisos I e II, da Lei no

8.6661 1993 e suas alterações.

Art. 61. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de

despesas, eU€ possibilitem a execuçáo destas sem comprovada e

suficiente disponibilidade de dotaçáo orçamentária, em cumprimento

aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar n" 101/2000'

Parágrafo únlco. Serão registrados, no âLrnbito de cada órgão, todos os

atos e fatos relativos à gestáo orçamentá,ria e financeira, sem prejuÍzo

das responsabilidades e demais consequências advindas da

inobservância do copttt deste artigo.

Art. 62. Os valores das metas fiscais, em anexo, devem Ser

considerados como estimativa, admitindo-se variações de forma a

acomodar a trajetória que as determine até o envio do Projeto de Lei

Orçamentânapara o exercício de 2024 ao Legislativo Municipal'

Art. 69. A execuçáo orçamenlária dos órgáos da administraçáo direta e

indireta constantes do orçamento Íiscal será processada por meio de

sistema informatizado unico.

Art. 64. Para efeito do disposto no aÍt. 42, da Lei Complementar n"
l'

I
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10L /2OOO, considera-se contraída a obrigação no momento da
formaliz,açáo do contrato administrativo ou de instrumento congênere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à prestação de serviços
já existentes e destinados à manutenção da Adminisúação Pública
Municipal, consideraln-se como compromissadas apenas as prestações
cujo pagamento deva se verificar no exercício Íinanceiro, observado o

cronograma pactuado.

Art. 65. A Secretaria Municipal de Faaenda divulgará, Í1o prazo de

trinta dias após a publicaçáo da lei Orçamentária Anual, o Quadro de

Detalhamento da Despesa - QDD, especificando-o por atividades,
projetos e operações especiais, em cada unidade orçamentária contida
no Orçamento Fiscal.

AÍt. 66. Cabe à Controladoria-Geral do Município a responsabilidade
pela apuração dos resultados primário e nominal para fins de avaliaçáo

do cumprimento das metas fiscais previstas nesta Lei, em atendimento
ao art. 9" e seus parágrafos da Lei Complementar n" 1Ol /2OOO.

Att.67. Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas

correspondentes ou que alterem os valores da receita orçamentárria
poderáo ser utilizados mediante Créditos Adicionais Suplementares e

Especiais com prévia e especíÍica autoizaçâo legislativa, nos termos do

art. 166, § 8o, da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Art. 68. Esta ki entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrárrio.

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA.SE

GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRÂNDN, AOS 2í DIAS

DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2024, 202o CIE INDEPENDENCIA, í34o DA

REPUBLICA, 620 DA FUNDAçÃO DE PALMEIRÂNDIA - MA.

hniat

Edilson Campos Gomes de Castro Junior
Prefeito Municipal, de Palmeirândia - MA
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Registrada no Gabinete do Prefeito e Publicada no Átrio da Prefeitura Municipal
de Palmeirândia, em 21de novembro de 2024.
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